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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0008553-96.2014.4.01.3810/MG 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
<<PROCESSO>> 


	RELATOR(A) 
	:
	JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	MARIA APARECIDA DE ALMEIDA RANGEL

	ADVOGADO
	:
	MG00175611 - LAYRA BEATRIZ OLIVEIRA DA SILVA

	ADVOGADO
	:
	MG00171020 - VIRGINIA CRISTINA DOS REIS ALBANO


E M E N T A

AUXÍLIOS-DOENÇA. SUPERVENIENTE CANCELAMENTO. POSSIBILIDADE. REPOSIÇÃO A ERÁRIO. DESCABIMENTO.

1. A autora gozou auxílios-doença de 01/11/2006 a 31/12/2007 e de 09/09/2008 a 15/01/2010. Posteriormente, o INSS deflagrou procedimento para a sua revisão, após verificar que os benefícios foram concedidos “com base em laudos médico-periciais considerados inconsistentes e carentes de embasamento técnico, além de conflitantes com pareceres médicos denegatórios imediatamente precedentes, conferindo, inclusive, isenção indevida da carência contributiva, alem do fato de que algumas perícias médicas foram realizadas por médicos assistentes da requerente”, fls. 106/107, 150/151.

2. Não houve nenhum ato praticado pelo requerido para interferir nas decisões administrativas relativas à concessão e manutenção dos auxílios-doença. O INSS dispunha dos meios adequados para avaliar os fatos a partir dos documentos que lhe foram fornecidos e demais elementos constantes do CNIS e do SABI, malgrado tenha demorado realizar a revisão analítica e modificar as conclusões originais acerca da incapacidade laboral, data de início e necessidade de carência. O caso retrata um erro operacional da autarquia, a atrair a aplicação da diretriz fixada na modulação da tese do Tema 979 pelo STJ, no julgamento do REsp 1.381.7343. 

3. Bem verdade, este processo foi ajuizado antes da definição do tema repetitivo, de sorte que prevalece a antiga orientação da 3ª Seção, posteriormente mantida pela 1ª Seção do STJ, no sentido de que não é cabível a devolução de benefício recebido, nos casos de erro de interpretação deficiente ou equivocada da lei ou erro no pagamento, em razão do caráter alimentar e da boa-fé objetiva de quem os recebeu.

4. Apelação do INSS e remessa não providas. 

ACÓRDÃO

Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO à apelação e à remessa oficial, nos termos do voto do relator.

Ubirajara Teixeira
Juiz Federal – Relator Convocado (CRP/JFA)
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